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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ARESTO 
COMBATIDO. MOTIVAÇÃO NÃO 
IMPUGNADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
VALIDADE DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 
quando o Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos 
embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, 
ainda que contrário à pretensão do recorrente.
2. Incidem as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 
quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 
manutenção do aresto recorrido, sendo considerada deficiente a 
fundamentação do recurso.
3. No caso concreto, não houve o prequestionamento da tese 
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pelo 
Tribunal a quo sob o viés pretendido pela parte recorrente.
4. A Corte estadual manteve a sentença que reconheceu a novação 
e, como consequência, julgou extinto o termo de ajustamento de 
conduta (TAC) anteriormente firmado entre as partes, mediante a 
interpretação das cláusulas do acordo e das circunstâncias fáticas da 
causa, de modo que o acolhimento das razões do especial, no ponto, 
esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, respectivamente.
5.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ARESTO 
COMBATIDO. MOTIVAÇÃO NÃO 
IMPUGNADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
VALIDADE DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 
quando o Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos 
embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, 
ainda que contrário à pretensão do recorrente.
2. Incidem as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 
quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 
manutenção do aresto recorrido, sendo considerada deficiente a 
fundamentação do recurso.
3. No caso concreto, não houve o prequestionamento da tese 
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pelo 
Tribunal a quo sob o viés pretendido pela parte recorrente.
4. A Corte estadual manteve a sentença que reconheceu a novação 
e, como consequência, julgou extinto o termo de ajustamento de 
conduta (TAC) anteriormente firmado entre as partes, mediante a 
interpretação das cláusulas do acordo e das circunstâncias fáticas da 
causa, de modo que o acolhimento das razões do especial, no ponto, 
esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, respectivamente.
5.  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO PARANÁ para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 
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548/552, em que conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 

nessa extensão, negou-lhe provimento, com base nos seguintes fundamentos: (I) ausência 

de ofensa dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015 e (II) incidência das Súmulas 

5, 7 e 211 do STJ e das Súmulas 283 e 284 do STF.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que 

permanece a violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, bem como que 

não incidem os óbices acima mencionados.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, em relação à alegada 

ofensa dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o 

recorrente considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal 

nos julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há 

como confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, 

motivo pelo qual não se constata violação dos preceitos apontados.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 
obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um todos 
os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
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decisum publicado na vigência do CPC/2015.
[...]
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido. (AgInt no AREsp n. 2.084.089/RO, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)

No mérito, o Tribunal a quo decidiu a controvérsia, nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 411/413):

II - A questão discutida nos autos diz respeito tão somente à ocorrência ou não 
de novação do termo de ajustamento de conduta (TAC).
III - Pois bem. Como se depreende dos autos, as partes firmaram um primeiro 
termo de ajustamento de conduta (TAC) (mov. 1.6), o qual não chegara a ser 
integralmente cumprido pela autora, ora apelada, na medida em que, segundo 
ela, seus recursos financeiros eram insuficientes para a realização de todas as 
obras, e não era mais necessária uma estrutura para 100 alunos, razão pela qual 
esse primeiro termo de ajustamento de conduta (TAC) não se justificava mais.
Na sequência, pelos motivos acima elencados, a autora, ora apelada, 
protocolou, no departamento de vigilância em saúde - divisão de vigilância 
sanitária - da prefeitura de Cascavel, um novo projeto básico de arquitetura, 
condizente com a sua nova realidade, o qual foi devidamente aprovado pelo 
órgão mencionado (mov. 1.14).
Após, na audiência de mov. 37.1, a ré, ora apelante, concordou com o novo 
termo de ajustamento de conduta (TAC) - novação -; a saber:
[...]
Assim sendo, resta evidente que ocorreu uma novação, de modo que aquele 
primeiro termo de ajuste de conduta (TAC) ficou superado, na medida em que 
houve uma repactuação das obrigações assumidas anteriormente pela autora, 
ora apelada.
Portanto, não há motivos para alterar a sentença que reconheceu a novação e, 
de consequência, julgou extinto o termo de ajustamento de conduta (TAC) 
anteriormente firmado entre as partes.
Por fim, cumpre esclarecer que não há nenhum óbice e, muito menos, afronta à 
coisa julgada, na realização de novação, relativa a um termo de ajustamento de 
conduta (TAC). Frise-se, no ponto, que o próprio réu, ora apelante, foi 
favorável, como visto acima, a novação do termo de ajustamento de conduta 
(TAC) e, agora, vem alegar afronta à coisa julgada, comportamento que soa 
contraditório.
[...]
Passando-se as coisas dessa forma, com o reconhecimento da possibilidade e 
da concretização, no caso, da novação, a análise das demais questões trazidas 
no apelo restaram prejudicadas. (Grifos acrescidos).

Na leitura da peça recursal, constata-se claramente que a recorrente 

não se insurgiu contra todos os motivos que conferem sustentação jurídica ao aresto 
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impugnado, em especial o argumento de que o Parquet concordou com a novação, 

circunstância que atrai a aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF.

Não bastasse isso, na espécie, não houve o prequestionamento da 

tese recursal, uma vez que a questão postulada, referente à via adequada para 

desconstituir o TAC, não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela 

parte recorrente.

Como bem afirmou o Tribunal de origem, a questão discutida nos 

autos diz respeito exclusivamente à análise da ocorrência ou não de novação do TAC. 

Assim, não houve discussão acerca do cabimento ou não da ação anulatória no caso 

concreto.

Ilustrativamente:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. TEMA N. 810 DO STF. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 
RECURSAL. SÚMULA N. 211 DO STJ. ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 
DO STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
N. 284 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
III - Não há prequestionamento da tese recursal quando a questão postulada 
não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 
recorrente. Nesse sentido: O Tribunal de origem não tratou do tema ora 
vindicado sob o viés da exegese dos artigos 131 e 139 do CPC/1973, e, 
tampouco o recorrente opôs embargos de declaração visando prequestionar 
explicitamente o tema. Incidência da Súmula 211/STJ (AgInt no REsp n. 
1.627.269/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 27/9/2017).
[...]
VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.946.228/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" (Súmula 
211 do STJ).
2. Hipótese em que não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez 
que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés 
pretendido pela parte recorrente.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.624.263/RS, de minha 
relatoria, Primeira Turma, DJe de 8/9/2020.)

Destaca-se, ainda, que "o STJ não considera suficiente, para fins de 

prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 

respeito tenha havido debate no acórdão recorrido, mesmo as matérias de ordem pública" 
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(AgInt no REsp 1625626/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 02/05/2017).

Esclarece-se, também, que não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado.

A propósito do tema: AgInt no REsp 1.795.385/PR, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021, AgInt no 

REsp n. 1.520.767/CE, de Minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 

14/09/2021, AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/04/2018, DJe 3/5/2018, AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/03/2018.

Por fim, aferir a validade e a existência do TAC, bem como analisar 

o interesse de agir, demanda exame do referido Termo e do contexto fático-probatório 

dos autos, o que é vedado ao STJ, ante o óbice erigido pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte de 

Justiça. Nesse sentido: AREsp 1.535.592/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : V & J L
ADVOGADOS : GABRIEL SANTOS ALBERTTI - PR044655

ALAOR SILVANO SANTINI - PR042581
GISELE CRISTINA SANTINI - PR069754

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - QUALIDADE - INFRAESTRUTURA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : V & J L
ADVOGADOS : GABRIEL SANTOS ALBERTTI - PR044655

ALAOR SILVANO SANTINI - PR042581
GISELE CRISTINA SANTINI - PR069754

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de setembro de 2023
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